
PROJETO DE LEI n. 103/2013.

AUTOR: d. PREFEITO MUNICIPAL DE BOTUCATU, SENHOR JOÃO CURY NETO.

“Altera a Lei n. 5.298/2011 que dispõe sobre o Conselho Tutelar de Botucatu e dá outras providências.”

PARECER JURÍDICO

Cuida-se de projeto de lei que “altera a Lei n. 5.298/2011 que dispõe sobre o Conselho Tutelar de Botucatu e dá outras providências.”


E, nesse passo, consta da Justificativa do Sr. Prefeito Municipal que:


“Tem por objetivo a presente proposição alterar a Lei n. 5.298, de 08 de novembro de 2.011, que instituiu no Município de Botucatu o Conselho Tutelar, atualmente em atividade.


As alterações aqui propostas destinam-se a atualizar a legislação municipal com a federal, em conformidade com a Lei n. 12.692, de 26/07/12, que assim dispõe:


Art. 1º. Os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passam a vigorar com a seguinte redação: Ver Tópico (5 documentos)


‘Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha.’ (NR)


‘Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a:


................................

II – gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;


Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares.’ (NR)


§ 1º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial.


§ 2º A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha.


§ 3º No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar , é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor.’ (NR)


O presente Projeto visa também e, especialmente, conceder aos Conselheiros Municipais a Gratificação de Natal (art. 64-A) e férias (art. 54, III e art. 54-A), direitos assegurados pela n. 12.692/12, art. 134, incisos II e V.


Por derradeiro, há nos autos do mencionado Projeto Administrativo previsão para as despesas previstas no presente Projeto para os exercícios de 2013 e 2014, referente aos gastos do 13º salário e férias, razão da presente proposição.”


O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).


E, por se tratar de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal em turno único de discussão e votação, observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.


Com a apresentação do presente projeto está o Município, por intermédio do Senhor Prefeito Municipal, exercitando uma de suas atribuições típicas e predominantes, que é a normativa, exercitando sua função também de fazer leis, regulando a administração do município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais (art. 5o., da LOMB).


Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do plenário.

Botucatu, 31 de outubro de 2.013.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.

OAB/SP. n. 100.883

Assessor Técnico Jurídico
